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Notícias TJRJ 
 
Ex-prefeito de Niterói é condenado por irregularidades no aluguel social 
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Notícias STF 
 
SV 56: Decisão garante o respeito do Poder Público aos direitos do sentenciado 
 
O ministro Celso de Mello concedeu medida cautelar na Reclamação (Rcl) 25119 para acolher pedido da 
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Defensoria Pública de São Paulo e suspender ato do desembargador corregedor-geral de Justiça daquele 
Estado, por aparente transgressão à Súmula Vinculante (SV) 56 do STF. Ao acolher o pedido de cautelar feito 
pela Defensoria Pública paulista, o decano do STF determina o restabelecimento e a imediata execução da 
aplicabilidade da Portaria nº 022/2016, editada pelos juízes do Departamento Estadual das Execuções 
Criminais de São José dos Campos (9º DEECRIM), até o julgamento final da reclamação. 
 
Segundo consta nos autos, o corregedor-geral de Justiça de SP suspendeu a eficácia da Portaria 22/2016, que 
previa a abertura de vagas no regime semiaberto, nas unidades prisionais sujeitas à coordenação regional de 
presídios do 9º DEECRIM. A norma em questão pretendia amoldar o sistema local à orientação do STF tanto na 
SV 56, quanto no entendimento firmado pela Corte no Recurso Extraordinário (RE) 641320, em observância ao 
contexto prisional da região. Dessa forma, a Portaria 22/2016 permitiu a colocação em prisão domiciliar de 
presos do regime semiaberto, a fim de gerar vagas aos sentenciados do regime fechado que aguardavam entre 
120 e 150 dias a transferência para o regime intermediário. 
 
Em sua decisão, o ministro Celso de Mello expendeu severas críticas ao sistema penitenciário nacional, 
enfatizando que, “o modelo de execução penal e de tratamento de reclusos no Brasil, longe de promover a 
ressocialização do criminoso condenado e a sua reinserção no meio social como cidadão útil e prestante, 
dispensa-lhe, de modo flagrantemente inconstitucional, tratamento cruel, arbitrário e injusto, em completa 
subversão dos fins a que se destina a pena”. 
 
O decano adverte, em tom categórico, que a condenação criminal não despoja o sentenciado do direito a um 
tratamento penitenciário digno e justo e salienta que “a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, que veio 
a consolidar-se no enunciado inscrito na Súmula Vinculante nº 56, constituiu justa reação do Poder Judiciário a 
esse verdadeiro ‘estado de coisas inconstitucional’ em que vergonhosamente se transformou o sistema 
penitenciário brasileiro”. 
 
Aprovada em junho deste ano, a Súmula Vinculante 56 veda o cumprimento de pena em regime mais gravoso 
a que o sentenciado tem direito. O objetivo da súmula é assegurar garantias individuais dos condenados e 
permitir a melhora das condições no sistema prisional. Entretanto, em muitos casos, as autoridades têm 
descumprido a determinação do STF, levando a Defensoria Pública, autora da proposta para a edição da 
súmula, a recorrer à Suprema Corte para garantir o cumprimento do enunciado. 
 
Processo: Rcl 25119 
Leia mais... 
____________________________________________________ 
 
Concedida progressão ao regime aberto a ex-diretor do Banco Rural 
 
O ministro Luís Roberto Barroso concedeu progressão ao regime aberto a José Roberto Salgado, ex-diretor do 
Banco Rural condenado na Ação Penal (AP) 470. Na decisão, proferida na Execução Penal (EP) 9, o ministro 
considerou preenchidos os requisitos previstos no artigo 112 da Lei de Execução Penal para a concessão do 
benefício. 
 
José Roberto Salgado foi condenado a 14 anos e 5 meses de reclusão, além de pagamento de multa, pela 
prática dos crimes de gestão fraudulenta de instituição financeira, evasão de divisas e lavagem de dinheiro. Em 
julho do ano passado, o STF deferiu o pedido de progressão para o regime semiaberto. Agora, o Ministério 
Público Federal (MPF), em manifestação nos autos, entendeu comprovado o cumprimento do tempo 
necessário à progressão para o regime aberto, o bom comportamento carcerário do condenado e o pagamento 
da pena de multa. 
 
“Acolho o parecer do Ministério Público Federal e defiro ao condenado José Roberto Salgado a progressão para 
o regime aberto, observadas as condições a serem impostas pelo juízo delegatário desta execução penal [juízo 
da Vara de Execuções Penais de Santa Luiza/MG]”, afirmou o ministro. 
 
Leia mais... 
 
Fonte Supremo Tribunal Federal 
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Notícias STJ 
 
Ação de reintegração de posse em contrato de leasing pode incluir cobrança de multa  
 
A ação de reintegração de posse em contrato de leasing pode incluir pedido de cobrança de multa em caso de 
atraso na devolução dos bens, decidiu a Quarta Turma ao julgar recurso de uma empresa de ônibus contra 
instituição financeira. 
 
De acordo com a turma, mesmo que não seja requerida pelo autor da ação de reintegração, uma vez aceito o 
pedido sem a devolução dos bens móveis, a fixação de multa é condizente com a execução da ação 
possessória. 
 
“A multa, aqui, tem a função de atuar exclusivamente como penalidade no caso de infração ao preceito 
contido na sentença, incidindo apenas na hipótese de descumprimento da ordem judicial, podendo o juiz 
imputá-la a pedido do próprio autor”, disse o relator do recurso, ministro Raul Araújo. 
 
Multa diária 
O caso em julgamento envolve ação de reintegração de posse, com pedido de liminar, movida pela Bradesco 
Leasing contra uma empresa de ônibus de São Paulo que deixou de pagar as parcelas mensais do contrato de 
arrendamento de quatro caixas de som e de um crossover (aparelho que controla sons graves e agudos). 
 
A decisão judicial aceitou o pedido e fixou multa diária de R$ 50,00 para o caso de atraso na devolução dos 
bens. Inconformada com a decisão, a empresa de ônibus recorreu ao STJ alegando que a lei não prevê a 
cobrança de multa em ação de reintegração de posse com base em contrato de leasing. 
 
“De fato, em se tratando de ação possessória, o provimento judicial nele obtido, como se sabe, tem natureza 
executiva lato sensu, daí por que admitida a cominação de pena pecuniária na sentença, ainda que não 
requerida pela parte vencedora, porquanto da essência da própria ação”, afirmou Raul Araújo. 
 
Processo: REsp 900419 
Leia mais... 
____________________________________________________ 
 
Encerramento do contrato de arrendamento rural depende de notificação prévia  
 
Devido à inexistência da notificação prévia exigida pelo Estatuto da Terra, a Terceira Turma julgou 
improcedente pedido de imissão na posse feito por um grupo de herdeiras contra dois arrendatários que, de 
acordo com elas, permaneciam no imóvel por tempo superior ao estabelecido em contrato. A decisão foi 
unânime. 
 
Na ação de imissão de posse, as autoras afirmaram que a mãe delas havia firmado contrato de arrendamento 
rural com os réus pelo prazo de oito anos. Todavia, alegaram que, mesmo após o término do período de 
arrendamento, os arrendatários permaneceram na posse do imóvel de forma indevida. 
 
O juiz determinou a saída dos arrendatários, sentença confirmada pelo Tribunal de Justiça de Alagoas (TJAL). 
 
Renovação verbal 
 
No recurso especial dirigido ao STJ, os arrendatários alegaram que o contrato fora renovado de forma verbal 
com a mãe das autoras antes de seu falecimento e que a prorrogação havia sido presenciada por terceiros. No 
entanto, disseram que as instâncias judiciais alagoanas impediram a produção de prova testemunhal. 
 
Os recorrentes também defenderam que, conforme o Estatuto da Terra, o arrendador deve expedir, em até 
seis meses antes do vencimento do contrato, notificação com as propostas de novo arrendamento recebidas 
de terceiros, garantindo-se preferência ao arrendatário no caso de igualdade entre as ofertas. Em caso da falta 
de notificação, o contrato é considerado automaticamente renovado. 
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Prorrogação automática 
 
O relator do recurso na turma, ministro Villas Bôas Cueva, confirmou que os procedimentos de renovação em 
contratos de arrendamento mercantil devem seguir as disposições do parágrafo 3º do artigo 92 do Estatuto da 
Terra, que exigem que o arrendador notifique o arrendatário, sob pena de prorrogação automática do 
contrato. 
 
“Nesse contexto, independentemente da existência de ajuste verbal com a falecida arrendante, com a 
ausência de notificação dos arrendatários no prazo previsto em lei, o contrato foi prorrogado 
automaticamente, conforme com o disposto no artigo 95, IV e V, do Estatuto da Terra, o que determina a 
improcedência do pedido de imissão na posse”, apontou o relator ao acolher o recurso dos arrendatários. 
 
Processo: REsp 1277085 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
Plano de saúde não pode impor ao usuário restrição não prevista no credenciamento 
de entidade conveniada  
 
O credenciamento de um hospital por operadora de plano de saúde, sem restrições, abrange, para fins de 
cobertura, todas as especialidades médicas oferecidas pela instituição, ainda que prestadas sob o sistema de 
parceria com entidade não credenciada. 
 
O entendimento é da Terceira Turma, ao rejeitar recurso especial interposto por operadora contra decisão que 
determinou o custeio de tratamento quimioterápico em instituto de oncologia não credenciado pelo plano, 
mas que funciona nas dependências de hospital credenciado por meio de parceria. 
 
A operadora alegou que não poderia ser obrigada a cobrir o tratamento em clínica não credenciada, sobretudo 
porque o plano de saúde disponibiliza outros prestadores de serviço equivalentes. Além disso, afirmou que a 
imposição de arcar com o custeio romperia o cálculo atuarial das mensalidades, levando ao desequilíbrio 
financeiro do contrato. 
 
Descrição dos serviços 
 
O relator do recurso, ministro Villas Bôas Cueva, reconheceu que é legítima a limitação do usuário à rede 
contratada, credenciada ou referenciada, conforme os termos do acordo firmado, mas destacou que, no caso 
apreciado, não houve a descrição dos serviços que o hospital estava apto a executar. 
 
Segundo o ministro, quando a prestação do serviço (hospitalar, ambulatorial, médico-hospitalar, obstétrico e 
urgência 24 horas) não for integral, essa restrição deve ser indicada, bem como quais especialidades oferecidas 
pela entidade não estão cobertas, sob pena de todas serem consideradas incluídas no credenciamento, 
“sobretudo em se tratando de hospitais, já que são estabelecimentos de saúde vocacionados a prestar 
assistência sanitária em regime de internação e de não internação, nas mais diversas especialidades médicas”. 
 
Para o relator, como o hospital está devidamente credenciado pela operadora e disponibiliza ao consumidor, 
entre outros serviços, o de oncologia, não sendo especialidade excluída do contrato de credenciamento, não 
haveria razão para a negativa de cobertura, ainda que a atividade seja executada por meio de instituição 
parceira. 
 
Processo: REsp 1613644 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 

Quarta Turma reconhece situação excepcional e autoriza mudança de nome civil  
 
Em decisão unânime, a Quarta Turma admitiu a retificação do nome de uma mulher para acrescentar o 
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sobrenome materno, que não havia sido transmitido à época de seu registro de nascimento, mas que foi 
adotado como sobrenome durante o tempo em que esteve casada. 
 
Após o matrimônio, além de incorporar o sobrenome do marido, a mulher acrescentou sobrenome materno 
que não tinha recebido em sua certidão de nascimento. Depois de 23 anos de vida conjugal, entretanto, o casal 
se divorciou, e o nome de solteira foi restituído. 
 
A mulher, então, ajuizou ação com pedido de retificação de registro de nascimento para que pudesse 
continuar usando o segundo sobrenome da mãe, adotado por mais de duas décadas. Em primeira instância, o 
juiz considerou que a situação não tinha o poder de flexibilizar o princípio da imutabilidade do nome e negou o 
pedido. A sentença foi mantida na apelação. 
 
Dignidade humana 
 
No STJ, o relator, ministro Marco Buzzi, entendeu pela reforma da decisão. Para ele, o deferimento do pedido 
não só atende aos princípios da individualização e identificação da pessoa, como também ao princípio 
fundamental da dignidade humana, por permitir que a mulher tenha formalizado, em seu registro de 
nascimento, o nome que utilizou durante os 23 anos em que esteve casada. 
 
“A motivação encontra-se na proteção à dignidade da recorrente, que por metade de sua vida foi conhecida 
por sobrenome que incluía o apelido materno e, mais ainda, que pretende adequar o registro público à sua 
identidade familiar, tornando seu sobrenome igual ao da mãe e dos avós”, concluiu o relator. 
 
Processo: REsp 1393195 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 

Mantida indenização a mulher atropelada por ônibus quando era criança  
 
A Terceira Turma manteve decisão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) que condenou uma empresa 
de transporte coletivo a pagar indenização de danos morais e estéticos a uma mulher atropelada por ônibus 
quando era criança. Por unanimidade, o colegiado rejeitou os pedidos da empresa em relação à prescrição do 
direito de reparação, à diminuição da indenização pelo decurso do tempo e à modificação do início da 
incidência de juros. 
 
A autora ingressou com ação de reparação contra a empresa Rio Ita Ltda. alegando ter sido vítima de 
atropelamento em 1991, quando tinha dois anos de idade, o que a deixou com deformidade estética 
permanente. 
 
Em primeira instância, a empresa foi condenada ao pagamento de R$ 15 mil por danos morais e R$ 20 mil a 
título de danos estéticos. O TJRJ manteve os valores e determinou a incidência de juros a partir da data do 
acidente. 
 
Prescrição 
 
A Rio Ita ingressou com recurso especial no STJ, sob a alegação de que, conforme o Código Civil de 2002, seria 
de três anos o prazo de prescrição aplicável à ação de reparação, ajuizada apenas em 2009. 
 
A recorrente também defendeu que o tribunal fluminense, ao fixar a indenização, deveria ter levado em conta 
o tempo transcorrido entre o atropelamento e o início do processo, o que implicaria redução no valor a título 
de danos extrapatrimoniais. Além disso, alegou que a data da sentença deveria servir como marco inicial para 
os juros. 
 
Em relação ao prazo prescricional, o ministro relator, Villas Bôas Cueva, explicou que a empresa de transporte 
coletivo era prestadora de serviço público e, dessa forma, conforme a Lei 9.494/97, é decinco anos prazo para 
pedir indenização.Como a autora tinha apenas dois anos de idade na data do acidente, e a prescrição não corre 
contra os absolutamente incapazes, a contagem do prazo foi deflagrada apenas em 2004, quando a vítima 
atingiu a maioridade relativa, ao completar 16 anos. 
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Valor baixo 
 
No tocante ao pedido de diminuição da verba pelo decurso do tempo, o ministro reconheceu que a 
jurisprudência do STJ aponta que a demora no pedido de indenização é fator influente para a fixação da 
quantia. 
Todavia, segundo ele, a indenização foi fixada em patamar relativamente baixo se comparada a casos 
semelhantes, e além disso não há nada no processo que indique que o TJRJ não tenha levado em conta aquela 
orientação jurisprudencial ao manter os valores fixados pelo juiz. 
 
O relator também entendeu não haver motivo para modificação da decisão do TJRJ em relação aos juros 
moratórios, já que o acórdão observou a Súmula 54 do STJ, que determina sua incidência a partir do evento 
danoso no caso de responsabilidade extracontratual. 
 
Processo: REsp 1567490 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 

Anulação de notificação já transitada impede julgamento sobre nulidade de leilão  
 
Em decisão unânime, a Terceira Turma manteve acórdão da Justiça do Espírito Santo (TJES) que confirmou a 
nulidade de leilão extrajudicial de imóvel. O recurso contra a decisão não foi conhecido porque o recorrente, 
na apelação, só impugnou parte da sentença. 
 
O caso envolveu a alienação de um imóvel dado como garantia em contrato de cédula de crédito bancário 
industrial. 
 
Valores indevidos 
 
A sentença declarou a nulidade da notificação extrajudicial para constituição do autor em mora e, por 
consequência, a nulidade do leilão, porque os valores que foram apresentados para pronto pagamento eram 
indevidos em razão da aplicação de percentual diverso do pactuado quanto à multa contratual e aos juros 
moratórios. 
 
Na apelação, o banco apenas questionou a declaração de nulidade do leilão extrajudicial. O TJES negou o 
pedido sob o fundamento de que, embora o artigo 27, parágrafo 2º, da Lei 9.514/97 autorize o credor 
fiduciário a aceitar o maior lance oferecido, desde que seja igual ou superior ao valor da dívida, a 
jurisprudência do STJ tem adotado como parâmetro para a aferição da configuração de preço vil o valor de 
50% da avaliação do bem. 
 
Contra a decisão, foi interposto recurso especial. Para o banco, o dispositivo da Lei 9.514 autoriza a 
arrematação extrajudicial por preço inferior ao da avaliação diante da consolidação da propriedade em nome 
do credor, não se aplicando a regra que proíbe a alienação por preço vil. 
 
Trânsito em julgado 
 
O relator, ministro Moura Ribeiro, votou pelo não conhecimento do recurso, quando a pretensão deixa de ser 
apreciada por ausência de requisitos de admissibilidade. No caso, explicou o ministro, faltou o banco se 
insurgir em segunda instância contra a declaração de nulidade da notificação extrajudicial. 
 
Segundo Moura Ribeiro, avaliar se o referido artigo foi violado não influenciaria em nada no resultado prático 
da declaração de nulidade do leilão, uma vez que a declaração de nulidade da notificação extrajudicial do 
débito feita na sentença já transitou em julgado. 
 
“Eventual reconhecimento de ofensa ao artigo 27, parágrafo 2º, da Lei 9.514/97 não alteraria sua situação 
jurídica diante da declaração de nulidade da notificação extrajudicial do débito em capítulo da sentença que 
transitou em julgado porque não interposto recurso quanto ao tema, acarretando, por consequência, a 
nulidade de todos os atos subsequentes, aí incluído o leilão extrajudicial”, concluiu o relator.  
 
Processo: REsp 1595093 

http://www.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?acao=pesquisar&novaConsulta=true&i=1&data=&livre=54&opAjuda=SIM&tipo_visualizacao=null&thesaurus=null&p=true&operador=e&processo=&livreMinistro=&relator=&data_inicial=&data_final=&tipo_data=DTDE&livreOrgaoJulgador=&orgao=&ementa=&ref=&siglajud=&numero_leg=&tipo1=&numero_art1=&tipo2=&numero_art2=&tipo3=&numero_art3=&nota=&b=SUMU
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Mantida-indenização-a-mulher-atropelada-por-ônibus-quando-era-criança
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Anulação-de-notificação-já-transitada-impede-julgamento-sobre-nulidade-de-leilão
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9514.htm#art27


Leia mais... 
 

Fonte Superior Tribunal de Justiça 

 

Notícias CNJ 

Museu da Justiça apoia iniciativa que persegue “Sociedade Lixo Zero” 
 

Fonte: Agência CNJ de Notícias 

 

Edição de Legislação 
 
Lei Federal nº 13.342, de 03.10.2016 - Altera a Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006, para dispor 
sobre a formação profissional e sobre benefícios trabalhistas e previdenciários dos Agentes Comunitários de 
Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias, e a Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, para dispor sobre a 
prioridade de atendimento desses agentes no Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV).  Mensagem de 
veto 
 

Lei Estadual nº 7438 de 30 de setembro de 2016 - Dispõe sobre a obrigatoriedade das 
instituições financeiras que operam com cartão de crédito a disponibilizarem aviso de compras.   
 

Lei Estadual nº 7437 de 30 de setembro de 2016 - Autoriza a criação das audiências de custódias 
no Tribunal do Estado do Rio de Janeiro. 
 

Lei Estadual nº 7435 de 29 de setembro de 2016 - Altera a lei nº 4.358, de 21 de junho de 2004 
que dispõe sobre a divulgação em estabelecimentos públicos dos crimes e das penas relativas a prostituição e a 
exploração sexual de crianças e adolescentes no âmbito do estado do rio de janeiro e dá outras providências. 
 

Lei Estadual nº 7434, de 29 de setembro de 2016 - Dispõe sobre atendimento diferenciado para 
portadores de diabetes no estado do Rio de Janeiro. 
 

Lei Estadual nº 7433, de 29 de setembro de 2016 - Altera e acrescenta dispositivos à lei nº 2.868, 
de 18 de dezembro de 1997, que obriga as empresas que promovem vendas a crédito a fornecer por escrito, as 
razões do indeferimento dos pedidos de financiamento, bem como recibo pelas cobranças de taxas de 
levantamentos efetuados. 
 
 
Fonte: ALERJ/Presidência da República 

 

Julgados Indicados 
 
0034012-28.2011.8.19.0203 – rel. Des. Gilberto Dutra Moreira – j .05/07/2016 - p. 07/07/2016 
 
Apelação Cível. Embargos à execução. Título executivo extrajudicial. Cheques. Legitimidade do portador que 
ajuizou a presente execução. Aplicação dos arts. 17, 20, incisos I e II e 47 da Lei do Cheque. Embargos à 
execução que sequer foram instruídos com cópia dos cheques  na forma como lastrearam a execução em 
discussão, sendo juntadas apenas cópias microfilmadas dos cheques, após sua  compensação, que com aquelas 
não se confundem. Inobservância ao princípio da cartularidade. Alegação de inexistência da dívida que 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Anulação-de-notificação-já-transitada-impede-julgamento-sobre-nulidade-de-leilão
http://www.cnj.jus.br/noticias/judiciario/83601-museu-da-justica-apoia-iniciativa-que-persegue-sociedade-lixo-zero
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13342.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13342.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Msg/VEP-526.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Msg/VEP-526.htm
http://www2.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmLzE4NmU5MDcwMTk4MTc0ZGQ4MzI1N2ZmMTAwNTlkOWQ5P09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www2.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmLzk0ZjEyODZkMmRhOTgzYWU4MzI1ODA0MjAwNjA3MzIxP09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www2.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmLzI4M2JjYmY0MWZiNDgyMWU4MzI1ODA0MjAwNWZlMTcyP09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www2.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmLzU1NDU5YzIwNWFjNzhiNGM4MzI1ODAzZTAwNWU0Nzg4P09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www2.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmLzVlYWI2ZWMzNGUxYzY0MWQ4MzI1ODAzZTAwNWRlMTZjP09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://goo.gl/lGX38O


originou a emissão dos títulos. Descabimento de oposição, pelo executado, de exceções fundadas em relações 
pessoais entre o emitente ou anteriores portadores, salvo se o portador adquiriu conscientemente os 
títulos  em detrimento do devedor. Ausência de comprovação da má-fé do exequente. Inteligência do art. 25 
da Lei nº 7.357/85.  Incidência dos princípios cambiais da autonomia e da abstração. Obrigação descrita nos 
cheques que deve ser assumida pelo demandado independentemente  do negócio jurídico adjacente e da 
condição dos demais coobrigados. Desprovimento do recurso.  

 
Fonte EJURIS 

 

Avisos do Banco do Conhecimento do PJERJ 
 

Pesquisa selecionada 
 
Página contendo pesquisas realizadas pela Equipe de Jurisprudência, sobre diversos temas jurídicos, 
organizados pelos ramos do direito contendo julgados selecionados do acervo do PJERJ. Comunicamos a 
atualização das pesquisas abaixo elencadas, no ramo do Direito Civil, nos seus respectivos temas. 
 
 
•               Direito Civil 
 
Direito de Vizinhança  
 
Realização de Festas e Eventos 
 
Contratos 
 
Rescisão de Promessa de Compra e Venda de Imóvel - Devolução de Arras 
 
Propriedade 
 
Usucapião Ordinário e Extraordinário 
 
Usucapião - Posse Advinda de Contrato de locação 
 
 
A página pode ser acessada por meio do seguinte caminho: Banco do Conhecimento > Jurisprudência > 
Pesquisa Selecionada 
 
Navegue e encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br           
 

Fonte DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

 
  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO)  

Divisão de Organização de Acervos de Conhecimento (DICAC) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro (RJ) 

http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31911/realizacao-festas-eventos.pdf?v=23
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/923156/resc-promessa-compra-venda-devolucao-arras.pdf?=v46
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/975306/usucapiao-ordinario-extraordinario.pdf?=v23
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/975306/usucapiao-posse-advinda-contr.pdf?=v23
http://www.tjrj.jus.br/cs/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/pesquisa-selecionada
http://www.tjrj.jus.br/cs/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/pesquisa-selecionada
mailto:seesc@tjrj.jus.br


Contatos (21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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